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PROJETO DE LEI N.º 90/XVII/1.ª (PSD) – Protege o direito de propriedade, 

através do reforço da tutela penal dos imóveis objeto de ocupação ilegal, 

procedendo à alteração do Código Penal e do Código de Processo Penal 

 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

 

 

Artigo 3.º 

Alteração ao Código de Processo Penal 

Os artigos 200.º e 204.º do Código de Processo Penal passa a ter a seguinte 

redação: 

«Artigo 200.º 

[…] 

1 – […]. 

2 – […]. 

3 – […]. 

4 – […]. 

5 – […]. 

6 – […]. 

7 – […]. 

8 – Se houver fortes indícios da prática dos factos descritos nos n.ºs 1 a 3 do 

artigo 215.º do Código Penal e se estiver fortemente indiciada a titularidade do 

imóvel por parte do queixoso, o juiz deve impor ao arguido a obrigação de 

restituição imediata do imóvel ao respetivo titular. 

 

Artigo 204.º 

[…] 
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1 – Nenhuma medida de coação, à exceção das previstas no artigo 196.º e no n.º 8 

do artigo 200.º, pode ser aplicada se em concreto se não verificar, no momento da 

aplicação da medida: 

a) […]; 

b) […]; ou 

c) […]. 

2 – […]. 

3 – […].» 

 

 

Palácio de São Bento, 13 de outubro de 2025 

 

Os[As] Deputados[as] do PSD 


